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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 561/2010
“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Cultura e de Preservação da Memória Social e do Patrimônio Histórico e Artístico, e dá outras providências”.    
A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Do Conselho Municipal de Cultura

Art. 1º – Esta Lei regulamenta as competências, a organização e o funcionamento do Conselho Municipal de Cultura e de Preservação da Memória Social e Patrimônio Histórico e Artístico, integrantes da Secretaria de Educação e Cultura.

Art. 2º  – Compete ao Conselho Municipal de Cultura:

I  - formular políticas para o incentivo à cultura em geral;

II - realizar estudos que objetivem o desenvolvimento das atividades culturais do Município;

III - elaborar estudos e políticas de investimentos do Município na área cultural, ambiental e recreativa;

IV - colaborar com o Departamento de Cultura, órgão integrante da Secretaria de Educação e Cultura, na elaboração do calendário de eventos culturais e recreativos do Município;

V - manter intercâmbio com entidades similares de outros Municípios;

VI - propor diretrizes para a política de preservação da Memória Social e do Patrimônio Histórico e Artístico; 

VII – opinar na elaboração de normas ordenadoras e disciplinadoras da preservação e manutenção dos bens de valor histórico, cultural, ambiental e artístico;

VIII - opinar sobre propostas de declaração, revisão e cancelamento de tombamentos de bens móveis e imóveis, de valor histórico, arqueológico, etnográfico, paisagístico, iconográfico, bibliográfico, artístico ou arquitetônico, existentes em seu território;

IX  -  propor medidas administrativas, observada a legislação federal, para que se produza os efeitos de tombamento;

X – opinar quanto à adequação de uso proposto para os bens tombados;

XI – colaborar na fiscalização da preservação dos bens tombados;

XII - manter contato com organismos públicos e privados, nacionais e internacionais visando à obtenção de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento da valorização e revitalização do patrimônio histórico e cultural;

XIII – identificar os bens culturais, as diversas formas de trabalho dos artífices municipais e os meios de produção tradicionais buscando a sua divulgação e proteção;

XIV - buscar formas para atuação da comunidade, tendo em vista o conhecimento e defesa  de seu patrimônio e de sua cultura;

XV - estimular a instalação e ampliação de bibliotecas, museus, arquivos e congêneres, bem como dispensar atenção especial ao acesso a obras de arte e outros bens de valor cultural para o Município;

XVI - buscar informações para o aperfeiçoamento e valorização dos profissionais de cultura;

XVII- formular sugestões para proteção do patrimônio cultural e ecológico através  da identificação das informações sobre a vida cultural , histórica e artística da cidade; 

XVIII-  estimular políticas e ações que visem à valorização e preservação ecológica no âmbito do Município; 

XIX- estimular a atuação da comunidade, através do conhecimento e defesa do seu meio;   

XX- participar, seguindo o calendário nacional, da coordenação das Conferências Municipais de Cultura organizada para avaliar a política do setor e elaborar propostas para o seu aperfeiçoamento;

XXI- elaborar e aprovar seu Regimento Interno.   

Parágrafo único - O Conselho elaborará seu Regimento Interno, a ser publicado por Decreto do Poder Executivo, no prazo de sessenta dias a contar da publicação desta Lei. 

Art. 3º - Para a perfeita realização das competências, elencadas no artigo anterior e seus incisos ficam assegurado aos Conselheiro pleno acesso aos planos, programas e projetos voltados para as áreas das alçadas do Conselho Municipal de Cultura e de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico, conforme regulamento no Regimento Interno. 

Art. 4º - O Conselho de Cultura terá representação paritária, sendo integrado por 04 (quatro) representantes da sociedade civil e 04 (quatro) representantes do Poder Público, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, salvo no que tange ao inciso IV, a saber: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Educação e Cultura que necessariamente será o Diretor do Departamento de Cultura;

II - 1(um) representante da Secretaria de Turismo, 

III- 1 (um) representante da Secretaria de Assistência Social;

IV- 1 (um) representante da Câmara de Vereadores, a ser indicado pelo Poder Legislativo;

V- 1 (um) representante da Lira Santa Cecília;

VI - 1 (um) representante da Associação da Capoeira;

VII- 1 (um) representante do Artesanato/Artes Plásticas/Artes Cênicas;

VIII- 1 (um) representantes de Associação de Bairros.

Parágrafo único - O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida a recondução por somente 1 (um) mandato.

Art. 5º - O Diretor do Departamento de Cultura será o Presidente do Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 6º - O Diretor do Departamento de Cultura designará servidor público municipal para a função de Secretário Executivo do Conselho, a quem competirá promover o apoio administrativo e secretariar as reuniões do órgão.

Art. 7º - Ao Diretor do Departamento de Cultura compete prover o Conselho de condições para seu funcionamento, assegurando- lhes recursos humanos e material necessários.

Art. 8° - O Conselho Municipal de Cultura reunir-se-á, com a maioria simples de seus membros, ordinariamente, uma vez por mês extraordinariamente ou mediante solicitação de, pelo menos, três de seus membros.

    § 1º - Não havendo número na primeira convocação, o Presidente convocará nova reunião, que se realizará no prazo mínimo de 48 horas e máximo de 72 horas.

     § 2° - Perderá o mandato o membro que deixar de comparecer, sem justificação, a duas reuniões consecutivas do Conselho ou a quatro alternadas, oficiando o Presidente do Conselho ao Prefeito para que proceda ao preenchimento da vaga aberta. 

    § 3º - O prazo para justificar a ausência referida no parágrafo anterior é de 2 (dois) dias úteis, a contar da data da realização da reunião.

§ 4º - As decisões do Conselho serão tomadas por maiorias simples cabendo ao Presidente apenas o voto de desempate.

Art. 9º - Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Cultura:

 I – coordenar as atividades do conselho;

II- presidir as reuniões do órgão;

III- propor ao conselho as reformas do regimento interna julgadas necessárias;

VI – convocar as reuniões do Conselho;

VII- designar o Secretário Executivo.

Art. 10 - De acordo com suas disponibilidades financeiras e orçamentárias, a Administração Pública Municipal prestará cooperação econômico-financeira às entidades culturais e recreativas sediadas no município, devendo ser respeitada a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Parágrafo único - O Município somente prestará cooperação econômico-financeira para fins culturais e recreativos se o beneficiado estiver, comprovadamente, respeitando os critérios e orientações estabelecidas pelo Conselho Municipal de Cultura e Recreação.

Art. 11 - O pedido de cooperação econômico-financeira formulado por entidade cultural e/ou recreativa deverá ser acompanhado de circunstanciada exposição justificativa de sua necessidade, do emprego que lhe será dado, assim como dos documentos hábeis a comprovar o cumprimento dos seguintes requisitos: 

I - possuir personalidade jurídica; 

II- destinar-se às práticas culturais  e/ou recreativas;

III- ter corpo dirigente idôneo;

IV - não receber qualquer subvenção ou outro auxílio do Município;

V - estar devidamente registrada na Secretaria de Educação e Cultura. 

Art. 12 - As instituições que receberem a referida cooperação econômico-financeira apresentarão, anualmente, ao Conselho, para recebimento de qualquer nova contribuição, os seguintes documentos:

I - prestação de contas do montante recebido no ano anterior, acompanhada de relatório circunstanciado  do emprego da subvenção;

II - declaração do Departamento de Cultura de que a entidade cumpriu todos os compromissos assumidos com a Municipalidade, bem como ter prestado todas as contas que lhe foram solicitadas.

Art. 13 - Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da publicação desta lei, o Conselho Municipal de Cultura elaborará o seu Regimento Interno, através de decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 03 de setembro de 2010.
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